
ESTATUTO
DO IDOSO

LE I  NO   10 .74 1 ,  DE  1 º  DE  OUTUBRO  DE  2003 .

Com Ilustrações!



   Art. 1º É instituído o Estatuto do Idoso, destinado a regular os
direitos assegurados às pessoas com idade igual ou superior a
60 (sessenta) anos.      

   Art. 2º O idoso goza de todos os direitos fundamentais
inerentes à pessoa humana, sem prejuízo da proteção integral
de que trata esta Lei, assegurando-se-lhe, por lei ou por outros
meios, todas as oportunidades e facilidades, para preservação
de sua saúde física e mental e seu aperfeiçoamento moral,
intelectual, espiritual e social, em condições de liberdade e
dignidade.             

  Art. 3º É obrigação da família, da
comunidade, da sociedade e do Poder

Público assegurar ao idoso, com absoluta
prioridade, a efetivação do direito à vida,

à saúde, à alimentação, à educação, à
cultura, ao esporte, ao lazer, ao trabalho,
à cidadania, à liberdade, à dignidade, ao

respeito e à convivência familiar e
itá i

TÍTULO I Disposições Preliminares



 § 2º  Dentre os idosos, é assegurada prioridade especial aos
maiores de oitenta anos, atendendo-se suas necessidades sempre
preferencialmente em relação aos demais idosos. (Incluído pela Lei
nº 13.466, de 2017)        
Art. 4º Nenhum idoso será objeto de qualquer tipo de negligência,
discriminação, violência, crueldade ou opressão, e todo atentado
aos seus direitos, por ação ou omissão, será punido na forma da
lei.     
 § 1º É dever de todos prevenir a ameaça ou violação aos direitos do
idoso.

§ 2º As obrigações previstas nesta Lei não excluem da prevenção
outras decorrentes dos princípios por ela adotados.       
 Art. 5º A inobservância das normas de prevenção importará em
responsabilidade à pessoa física ou jurídica nos termos da lei.        
Art. 6º Todo cidadão tem o dever de comunicar à autoridade
competente qualquer forma de violação a esta Lei que tenha
testemunhado ou de que tenha conhecimento.     
 Art. 7º Os Conselhos Nacional, Estaduais, do Distrito Federal e
Municipais do Idoso, previstos na Lei no 8.842, de 4 de janeiro de
1994, zelarão pelo cumprimento dos direitos do idoso, definidos
nesta Lei.     

TÍTULO I Disposições Preliminares

Direito do
idoso



  Art. 8º O envelhecimento é um direito personalíssimo e a sua proteção um
direito social, nos termos desta Lei e da legislação vigente.        

                        

TÍTULO II Dos Direitos Fundamentais
CAPÍTULO I Do Direito à Vida

 Art. 9º É obrigação do Estado, garantir à pessoa idosa a proteção à
vida e à saúde, mediante efetivação de políticas sociais públicas que
permitam um envelhecimento saudável e em condições de dignidade.                    



§ 2º Incumbe ao Poder Público fornecer aos idosos,
gratuitamente, medicamentos, especialmente os de uso
continuado, assim como próteses, órteses e outros recursos
relativos ao tratamento, habilitação ou reabilitação.       
§ 3º É vedada a discriminação do idoso nos planos de saúde pela
cobrança de valores diferenciados em razão da idade.       
§ 4º Os idosos portadores de deficiência ou com limitação
incapacitante terão atendimento especializado, nos termos da
lei.

 § 5º É vedado exigir o comparecimento do idoso enfermo perante os
órgãos públicos, hipótese na qual será admitido o seguinte
procedimento:       (Incluído pela Lei nº 12.896, de 2013)
I - quando de interesse do poder público, o agente promoverá o contato
necessário com o idoso em sua residência; ou        (Incluído pela Lei nº
12.896, de 2013)
II - quando de interesse do próprio idoso, este se fará representar por
procurador legalmente constituído.        (Incluído pela Lei nº 12.896, de
2013)

CAPÍTULO IV Do Direito à Saúde



CAPÍTULO IV Do Direito à Saúde

 § 6º É assegurado ao idoso enfermo o atendimento domiciliar pela
perícia médica do Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, pelo serviço
público de saúde ou pelo serviço privado de saúde, contratado ou
conveniado, que integre o Sistema Único de Saúde - SUS, para expedição
do laudo de saúde necessário ao exercício de seus direitos sociais e de
isenção tributária.       (Incluído pela Lei nº 12.896, de 2013) 

§ 7º  Em todo atendimento de saúde, os maiores de oitenta anos terão
preferência especial sobre os demais idosos, exceto em caso de
emergência.     (Incluído pela Lei nº 13.466, de 2017).      

 Art. 16. Ao idoso internado ou em observação é assegurado o
direito a acompanhante, devendo o órgão de saúde
proporcionar as condições adequadas para a sua
permanência em tempo integral, segundo o critério médico.     
   
Parágrafo único. Caberá ao profissional de saúde responsável
pelo tratamento conceder autorização para o
acompanhamento do idoso ou, no caso de impossibilidade,
justificá-la por escrito.                      



CAPÍTULO V Da Educação, Cultura, Esporte e
Lazer

 Art. 22. Nos currículos mínimos dos diversos níveis de ensino formal serão
inseridos conteúdos voltados ao processo de envelhecimento, ao respeito e
à valorização do idoso, de forma a eliminar o preconceito e a produzir
conhecimentos sobre a matéria.       
Art. 23. A participação dos idosos em atividades culturais e de lazer será
proporcionada mediante descontos de pelo menos 50% (cinqüenta por
cento) nos ingressos para eventos artísticos, culturais, esportivos e de
lazer, bem como o acesso preferencial aos respectivos locais. 
Art. 24. Os meios de comunicação manterão espaços ou horários especiais
voltados aos idosos, com finalidade informativa, educativa, artística e
cultural, e ao público sobre o processo de envelhecimento.



CAPÍTULO V Da Educação, Cultura, Esporte e
Lazer

Art. 25.  As instituições de educação superior ofertarão às pessoas idosas, na
perspectiva da educação ao longo da vida, cursos e programas de extensão,
presenciais ou a distância, constituídos por atividades formais e não formais.
 (Redação dada pela lei nº 13.535, de 2017)

Parágrafo único.  O poder público apoiará a criação de universidade aberta
para as pessoas idosas e incentivará a publicação de livros e periódicos, de
conteúdo e padrão editorial adequados ao idoso, que facilitem a leitura,
considerada a natural redução da capacidade visual. 



CAPÍTULO VIII Da Assistência Social

 § 2º O Conselho Municipal do Idoso ou o Conselho Municipal da Assistência Social
estabelecerá a forma de participação prevista no § 1º, que não poderá exceder a 70%
(setenta por cento) de qualquer benefício previdenciário ou de assistência social
percebido pelo idoso.

§ 3º Se a pessoa idosa for incapaz, caberá a seu representante legal firmar o contrato
a que se refere o caput deste artigo.

Art. 36. O acolhimento de idosos em situação de risco social, por adulto ou núcleo
familiar, caracteriza a dependência econômica, para os efeitos legais.     



  Art. 39. Aos maiores de 65 (sessenta e cinco) anos fica
assegurada a gratuidade dos transportes coletivos
públicos urbanos e semi-urbanos, exceto nos serviços
seletivos e especiais, quando prestados paralelamente aos
serviços regulares.      
  § 1º Para ter acesso à gratuidade, basta que o idoso
apresente qualquer documento pessoal que faça prova de
sua idade.    

  § 2º Nos veículos de transporte coletivo de que trata este artigo, serão
reservados 10% (dez por cento) dos assentos para os idosos,
devidamente identificados com a placa de reservado preferencialmente
para idosos.   
    
 § 3º No caso das pessoas compreendidas na faixa etária entre 60
(sessenta) e 65 (sessenta e cinco) anos, ficará a critério da legislação
local dispor sobre as condições para exercício da gratuidade nos meios
de transporte previstos no caput deste artigo.                             

CAPÍTULO X Do Transporte



CAPÍTULO X Do Transporte

  Art. 40. No sistema de transporte coletivo interestadual observar-se-á,
nos termos da legislação específica:       (Regulamento)     (Vide Decreto nº
5.934, de 2006)       
I – a reserva de 2 (duas) vagas gratuitas por veículo para idosos com
renda igual ou inferior a 2 (dois) salários-mínimos;       
II – desconto de 50% (cinqüenta por cento), no mínimo, no valor das
passagens, para os idosos que excederem as vagas gratuitas, com renda
igual ou inferior a 2 (dois) salários-mínimos.

  Parágrafo único. Caberá aos órgãos competentes definir os
mecanismos e os critérios para o exercício dos direitos previstos nos
incisos I e II.       
 Art. 41. É assegurada a reserva, para os idosos, nos termos da lei
local, de 5% (cinco por cento) das vagas nos estacionamentos públicos
e privados, as quais deverão ser posicionadas de forma a garantir a
melhor comodidade ao idoso.        
Art. 42. É assegurada a prioridade do idoso no embarque no sistema
de transporte coletivo.        
Art. 42. São asseguradas a prioridade e a segurança do idoso nos
procedimentos de embarque e desembarque nos veículos do sistema
de transporte coletivo.       (Redação dada pela Lei nº 12.899, de 2013)          



TÍTULO IV Da Política de Atendimento ao Idoso

CAPÍTULO II Das Entidades de Atendimento ao Idoso

IX – promover atividades educacionais, esportivas, culturais e de lazer;      
X – propiciar assistência religiosa àqueles que desejarem, de acordo com
suas crenças;        
XI – proceder a estudo social e pessoal de cada caso;        
XII – comunicar à autoridade competente de saúde toda ocorrência de
idoso portador de doenças infecto-contagiosas;        

   XIII – providenciar ou solicitar que o Ministério Público
requisite os documentos necessários ao exercício da cidadania

àqueles que não os tiverem, na forma da lei;

XIV – fornecer comprovante de depósito dos bens móveis que
receberem dos idosos;            


